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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC
CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



Secretaria de Planejamento e Trânsito

EDITAL DE LICITAÇÃO - RETIFICADO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2018
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO

CREDENCIAMENTO Nº 107/2018
O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ nº 83.102.780/0001-08, leva ao conhecimento dos interessados que se encontra aberto CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS PÚBLICAS POR SISTEMA DE MUTIRÃO, SEM CRITÉRIOS DE EXCLUSIVIDADE, COMPREENDENDO TODAS AS ATIVIDADES, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993 e pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

1 – OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por objeto CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS PÚBLICAS POR SISTEMA DE MUTIRÃO, SEM CRITÉRIOS DE EXCLUSIVIDADE, COMPREENDENDO TODAS AS ATIVIDADES, em conformidade com os itens e valores fixados a seguir:
	Item
	Qtd
	Valor Unitário Proposto (R$)
	Und
	Descrição

	01
	10.000
	95,93
	M²
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, COM FORNECIMENTO DE MEIO FIO, PELO SISTEMA DE MUTIRÃO, CONFORME PROJETO


1.2 - A Credenciada deverá realizar a comercialização e financiamento direto ou através de instituições financeiras, diretamente aos munícipes interessados, mediante autorização formal do Município de Benedito Novo.
1.3 - PRAZO DE VALIDADE DO CREDENCIAMENTO: 

1.3.1 – O período para o credenciamento será a partir do dia 03 de dezembro de 2018, onde permanecerá aberto por tempo indeterminado ou por ato que venha a revogá-lo.

1.3.2 - O credenciamento da empresa será válido pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da data de emissão do mesmo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o prazo máximo da validade deste Edital de Credenciamento. 

1.3.3 - O credenciamento da empresa será prorrogado mediante a apresentação da documentação exigida para a habilitação, constante do presente edital. 

1.4 – Os envelopes contendo os documentos para o credenciamento deverão ser entregues e protocolados no Setor de Protocolo ou no Setor de Licitações da Prefeitura, localizado na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Celso Ramos, 5070, Centro, Benedito Novo (SC).

1.5 - Os participantes habilitados e interessados serão convocados para assinar o Contrato, de conformidade com as exigências constantes neste Edital e a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, no que couber.

1.6 - A contratação dos credenciados será efetivada de acordo com as demandas do Município, compreendendo a seguinte especificação técnica por metro quadrado:

	Item
	Descrição
	Und
	Valor Unitário com BDI

	1
	Pavimentação asfáltica com base de brita graduada, espessura compactada = 20cm, com meio fio, com as seguintes características:
	
	

	1.1
	Despesas Iniciais (ART, Placas da Obra)
	M²
	0,37

	1.2
	Regularização e compactação do subleito
	M²
	1,73

	1.3
	Base de brita graduada, espessura compactada = 20cm
	M²
	28,16

	1.4
	Imprimação CM - 30
	M²
	3,68

	1.5
	Pintura de ligação RR – 2C
	M²
	2,13

	1.6
	Camada de revestimento com CBUQ, faixa C, espessura compactada = 5cm
	M²
	40,40

	1.7
	Fornecimento e colocação de meio fio de concreto pré-moldado (10/12) x 25 x 100cm
	M²
	8,45

	1.8
	Nivelamento das caixas coletoras e reassentamento das grelhas de ferro existente, inclusive fornecimento dos materiais necessários
	M²
	11,02

	
	Total do Item por m²
	
	95,93


2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar pessoas físicas e jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país, que se inscreverem e comprovarem estar habilitadas a prestar os serviços conforme os requisitos exigidos neste instrumento, concordando com os valores propostos pelo Município. 

2.2 - É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa, exceto nos casos em que, as empresas, não sejam concorrentes nos mesmos itens. Devendo, para tanto, o representante apresentar declaração de que as empresas, que representa, não concorrerão aos mesmos itens. Caso o contrário seja constatado, quando da abertura dos envelopes das propostas de preços, todas as empresas, representadas pelo mesmo credenciado, serão desclassificadas em todos os itens da licitação.

2.3 - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada proponente. 

2.4 - Não será admitida a participação de:


a) licitantes que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados, sendo verificada tal restrição no site: www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

b) licitantes cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;


c) licitantes cujos proprietários ou sócios sejam servidores públicos, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;


d) licitantes reunidas em consórcio e que sejam controladas, coligadas ou subsidiários entre si;


2.4.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

2.4 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3 - ENTREGA DOS ENVELOPES/FORMA DE INSCRIÇÃO 
3.1 - Os envelopes contendo a documentação para habilitação e o requerimento para o credenciamento (Anexo I) deverão ser entregues devidamente lacrados, no Setor de Protocolo ou no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, em horário de expediente. Os envelopes deverão conter, preferencialmente a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2018 

	NOME: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:


4 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

4.1 - Habilitação Jurídica: 

4.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

4.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

4.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

4.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

4.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

4.2.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

4.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

4.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

4.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;

4.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

4.3 - Qualificação Econômico-Financeira: 

4.3.1 - Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

4.4 - Qualificação Técnica: 

4.4.1 - Certificado de registro ou inscrição junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do domicílio ou sede do proponente, comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em original ou cópia autenticada dentro de seu prazo de validade.

4.4.2 - Certificado de registro ou inscrição junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do domicílio ou sede do proponente, comprovando o registro ou inscrição dos responsáveis técnicos na entidade profissional competente, em original ou cópia autenticada dentro de seu prazo de validade.

4.4.3 - Capacidade Técnica Profissional-Engenharia - Comprovação pela licitante de possuir no seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de Certificado de acervo Técnico – CAT, expedido pela entidade profissional competente, que demonstre a execução de serviços de características equivalentes ou semelhantes ao objeto da presente licitação. 

a) A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato social, registro em carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

b) O profissional de nível superior detentor do Atestado Técnico comprobatório acima deverá, obrigatoriamente, ser o responsável técnico pela eventual execução dos serviços, até o recebimento definitivo pela contratante, admitindo-se a sua substituição por profissional de qualificação equivalente, caso ocorra caso fortuito devidamente justificado e aceito pelo Município.

4.5 – Outros Documentos:

4.5.1 - Declarações Obrigatórias:

I - Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo II deste edital, no mínimo:

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;

d) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;

d) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

5 - JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
5.1 - O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados que acudirem ao mesmo, compreendendo a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade fiscal, a apresentação da proposta de preços (concordância com os valores referidos no edital), bem como o cumprimento e a aceitação das demais exigências contidas no mesmo. 

5.2 - Abertura do envelope nº 01 - documentação de habilitação
5.2.1 - Os envelopes serão abertos pela Comissão Permanente de Licitações, sendo todas as folhas constantes do mesmo, rubricadas pelos membros. 

5.2.2 - Examinada a documentação e atendidos os requisitos exigidos neste edital e seus anexos, a proponente será declarada pela Comissão Permanente de Licitações como habilitada para a prestação dos serviços objeto do credenciamento. 

5.2.2.1 - Os proponentes inabilitados, serão notificados para que, querendo, no prazo de 08 (oito) dias úteis, providenciem os documentos escoimados dos vícios que geraram sua inabilitação. 

5.2.2.2 - A inobservância ao prazo estabelecido no subitem anterior e/ou a ausência/inexatidão nos documentos novamente apresentados, acarretarão na inabilitação e exclusão do proponente do processo de credenciamento. 

5.2.2.3 - Ocorrida a exclusão do proponente pela ausência de documentação mínima necessária ao credenciamento, o mesmo poderá, durante o período de vigência do edital, apresentar nova documentação para credenciamento, escoimada dos vícios que lhe culminaram na inabilitação; 

5.2.3 - Estarão habilitados e credenciados os proponentes que atenderem a todas as exigências contidas nos itens 03 e 04 deste Edital. 

5.3 - Das sessões de Abertura e Julgamento da Documentação de Habilitação será lavrada ata, assinada pelos membros da Comissão, que será encaminhada, via e-mail, à proponente, bem como publicado em Diário Oficial do Município. 

5.3.1 - As fases internas do processo de credenciamento, assim sendo as atas, convocações e demais atos relativos ao processo serão divulgadas através do veículo oficial de imprensa da Prefeitura de Benedito Novo/SC, o Diário Eletrônico dos Municípios, no site www.diariomunicipal.sc.gov.br, quando necessário, ficando desde a data da publicação convocadas as licitantes à apresentação de recurso ou demais manifestações cabíveis.
6 - RECURSOS 
6.1 - Os recursos administrativos deverão obedecer ao disposto do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 

6.2 - Havendo intenção de recorrer, terá o licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação do recurso, ocasião na qual os demais licitantes disporão também de 05 (cinco) dias úteis para apresentar contrarrazões, contados do término do prazo do recorrente. 

6.3 - Os recursos deverão ser protocolados dentro do prazo previsto em lei, junto ao Setor de Protocolo ou no Setor de Licitações do Município de Benedito Novo/SC, no horário de expediente, fazendo constar obrigatoriamente fora do envelope (devidamente lacrado) o “número da licitação”, seu conteúdo (“Interposição de Recurso”) e seu encaminhamento a Comissão Permanente de Licitações, sob pena de não apreciação e nulidade. 

6.4 - Serão aceitos os recursos enviados por fac-símile ou outro meio eletrônico de transmissão de dados, estando sua validade condicionada à apresentação do original na forma legalmente estabelecida na Lei n.º 9.800/1999. 
6.5 - Caberá à Autoridade Competente a decisão dos recursos interpostos contra os atos da Comissão e a resposta ao recurso se dará pela forma mais conveniente, podendo ser por fac-símile, e-mail, carta registrada, ou entrega pessoal protocolada.
7 - CREDENCIAMENTO E HOMOLOGAÇÃO 
7.1 - Inexistindo manifestação recursal, será adjudicado o credenciamento da proponente pela Comissão de Licitações que conduziu o julgamento. 

7.1.1 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação. 

7.2 - Adjudicado o credenciamento, será efetuada a homologação do resultado pela Autoridade Competente.
8 - REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
8.1 - De acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93, a licitação, a qualquer momento, poderá ser revogada ou anulada, nas seguintes condições: 

8.1.1 - Poderá ser revogada, em todo ou em parte, por razões de interesse Público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado. 

8.1.2 - Poderá ser anulada, na sua totalidade, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
9 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
9.1 - A pavimentação de vias públicas em regime de mutirão somente será autorizada pelo Município de Benedito Novo/SC nas vias cuja a adesão dos interessados for igual ou superior ao percentual fixado em lei (adesão do custo total da pavimentação), bem como após estudo de viabilidade promovido pela Secretaria de Planejamento e Trânsito. O rol de vias tidas como tecnicamente viáveis para execução será apresentado às empresas credenciadas.

9.1.1 - Considera-se adesão a efetiva participação financeira dos interessados (proprietários/possuidores dos imóveis lindeiros), como forma de viabilizar a execução da obra. 

9.2 - A empresa credenciada deverá obter junto à Secretaria de Planejamento e Trânsito o rol de vias onde a execução pelo regime de mutirão encontra-se tecnicamente apta a ser executada, não podendo dar início a qualquer tratativa com os proprietários/possuidores sem a prévia anuência da aludida Secretaria. 

9.3 - Os serviços contratados deverão ser executados através dos profissionais do estabelecimento credenciado, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto naquilo que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da Administração Pública, por escrito, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da Contratada pelo ônus, responsabilidade e perfeição técnica do mesmo. 

9.4 - É de responsabilidade exclusiva e integral do contratado o pagamento destes profissionais, incluído todo o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município de Benedito Novo – SC e/ou a qualquer órgão a ele vinculado e/ou a terceiros. 
9.5 - Os demais direitos e obrigações serão objetos do Contrato de Prestação de Serviço.
10 - ASSINATURA DE CONTRATO 
10.1 - O Município de Benedito Novo/SC lavrará um contrato específico para cada obra a ser contratada pelo Sistema Mutirão de Pavimentação. O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos a contar do dia seguinte da comunicação à Credenciada. 

10.1.1 - A convocação poderá ser efetivada através do e-mail ou telefone comunicado pela empresa na proposta, bem como pelo Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC. 

10.1.2 - Se o termo estabelecido neste item não ocorrer em dia útil ou horário de funcionamento do município, fica prorrogado para o dia útil ou horário de funcionamento subsequente. 

10.1.3 - A credenciada, preferencialmente, assinar o contrato no Setor de Licitações, sendo que se solicitado o envio por correio, deverá ser entregue nos limites de prazo impostos no edital para assinatura da empresa, sob pena de caracterizar descumprimento total da obrigação assumida, estando a empresa sujeita às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93 em especial o art. 81.
10.1.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar e retirar o instrumento de contrato, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o não cumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o às penalidades. 

10.2 - A credenciada é exclusivamente responsável pela qualidade da obra, materiais e serviços executados direta e indiretamente para consecução do objeto contrato, devendo promover toda e qualquer readequação, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

10.3 - O edital, contratos e anexos são complementares entre si de forma que qualquer especificação, obrigação, condição ou responsabilidade constante em um ou omitido em outro será considerado válido para todos os fins.
11 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1 - O Município de Benedito Novo/SC em nenhuma hipótese se responsabilizará por qualquer pagamento à empresa Contratada pelos aderentes ao mutirão, sendo que somente efetuará o pagamento à mesma quando for proprietário de imóvel lindeiro à rua a ser pavimentada, ou quando os proprietários ou possuidores não aderirem ao regime de mutirão, limitado ao percentual fixado na lei municipal e nos moldes e valores credenciados. 

11.2 - O custo da pavimentação será rateado proporcionalmente à metragem da testada do respectivo imóvel e à metade da largura da rua entre os proprietários que aderirem ao mutirão e o município, adotando-se, conforme o caso, o seguinte: 

11.2.1 - CONTRIBUINTES E CREDENCIADA 

11.2.1.1 - As condições de pagamento entre a empresa credenciada e os contribuintes que aderiram ao programa de mutirão serão pactuadas entre as partes, tomando-se como base o preço apurado no competente Credenciamento. 

11.2.1.2 - Os proprietários ou possuidores lindeiros não aderentes ao sistema de mutirão ficam sujeitos ao pagamento da Contribuição de Melhoria, na forma da legislação vigente, em especial o capitulo VI, artigos 415 a 430 da Lei Complementar nº 142/1998 e alterações. 

11.2.2 - MUNICÍPIO E CREDENCIADA (caso de o Município possuir cota lindeira e/ou não aderentes).
11.2.2.1 - Os custos de responsabilidade do município serão pagos em até 15 (quinze) dias após a apresentação da nota fiscal respaldada em medição realizada por Comissão designada pelo município, nos moldes condicionados nos contratos específicos de cada obra a ser executada sob o regime de mutirão.
11.2.2.2 - A contratada deverá apresentar até o 2º (segundo) dia corrido da aprovação da medição, nota fiscal correspondente aos valores dos serviços executados a preços unitários do contrato. 

11.2.2.3 - As despesas decorrentes da contratação das obras objetos deste edital, quando de responsabilidade do Município, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

08.001.0015.0451.0800.1801.4490519100.1000000 – Recursos ordinários – Abertura e Pavimentação de Ruas
11.2.2.4 - Para recebimento dos pagamentos a contratada terá que apresentar junto com a nota fiscal, cópia das guias de pagamento do INSS e FGTS relativos aos funcionários que atuaram na execução do objeto do contrato. 

11.2.2.5 - Dos pagamentos realizados, serão retidos na fonte o INSS, o IR (Imposto de Renda), e o ISSQN (Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza).
12 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
12.1 - São obrigações do município: 

a) Proceder à habilitação das empresas interessadas; 

b) Eleger as ruas a serem pavimentadas, bem como expedir a ordem de prioridade; 

c) Determinar previamente o tipo de infraestrutura necessária e as diferentes formas de pavimentação e materiais aplicáveis a cada uma das ruas a serem pavimentadas sob Regime de Mutirão; 

d) Observados os critérios do subitem anterior, homologar o tipo de pavimentação definido ou escolhido pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Benedito Novo/SC; 

e) Habilitar legalmente empresa técnica, a quem incumbirá efetuar os projetos de pavimentação para execução do mutirão, incluindo projeto planialtimétrico, perfil longitudinal, seções transversais e alargamento da rua, observados as suas peculiaridades e obedecidas determinações complementares da Secretaria de Planejamento e Trânsito aplicáveis a cada projeto e rua, individual ou isoladamente; 

e.1) O projeto poderá ser efetuado pela própria empresa executora da obra, desde que disponha de condições técnicas para tal, obedecidos aos mesmos critérios exigidos à empresa legalmente habilitada para a finalidade; 

f) Elaborar o projeto de pavimentação, com o respectivo cronograma físico-financeiro; 

g) Aprovar a minuta de contrato padrão a ser celebrado entre a empresa executora e os proprietários ou possuidores beneficiados; 

h) Expedir a ordem de serviço para a execução da pavimentação; 

i) Fiscalizar a execução dos serviços, em todas as suas fases; 

j) Fazer publicar o competente edital, para lançamento e cobrança da contribuição de melhoria; 

k) Responsabilizar-se pelo pagamento das parcelas relativas a próprios do Município, quando for o caso, respeitadas as legislações afins. 

l) Cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Municipal nº 1.577/2010. 

13 - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
13.1 - São obrigações das empresas credenciadas pelo Município: 

a) Executar o projeto aprovado pelo Município de Benedito Novo; 

b) Apresentar os comprovantes de adesão dos proprietários beneficiados e demonstrar a viabilidade econômica da obra; 

c) Elaborar e apresentar à Secretaria de Planejamento e Trânsito para aprovação final o projeto de engenharia com orçamento completo, preço por metro e valor da cota de cada proprietário, observadas as normas urbanísticas e as exigências estabelecidas pelo Município; 

d) Celebrar contrato de adesão com os interessados, observando a minuta aprovada pela Secretaria de Planejamento e Trânsito, dele fazendo constar as condições para execução dos serviços, valor, forma de reajustes e condições de pagamento; 

e) Executar os serviços de conformidade com o projeto previamente aprovado e no prazo previsto, observando criteriosamente as determinações previstas quanto à qualificação da infraestrutura e tipo de pavimentação possível e passível de utilização na execução do projeto; 

f) Usar o domínio público necessário à execução dos serviços, observados a legislação pertinente; 

g) Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 

h) Assumir a responsabilidade pela qualidade da prestação dos serviços, respondendo, de forma única e exclusiva, por todos os ônus, obrigações e responsabilidades civis e penais e por todos e quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem em decorrência dos mesmos; 

i) Cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Municipal nº 1.577/2010. 

14 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRIBUINTES 
14.1 - São direitos e obrigações dos contribuintes no âmbito do programa de pavimentação: 

a) Constituir Comissão composta por um Líder Morador da Rua e mais dois moradores da mesma, que irão estabelecer contato com o Município, para os primeiros encaminhamentos; 

b) Selecionar as Empresas Credenciadas, que oferecer a proposta mais vantajosa para os moradores lindeiros, por livre negociação, garantida a igualdade de oportunidade para contratar por meio de critério impessoal de escolha. 

c) Cumprir as cláusulas contratuais estabelecidas no contrato de prestação de serviços firmado com a empresa credenciada; 

d) Receber as obras e serviços contratados em contrapartida ao pagamento dos mesmos; 

e) Receber do município e da proponente vencedora informações para defesa de interesses individuais ou coletivos; 

f) Levar ao conhecimento do município e da proponente vencedora as irregularidades que tenham conhecimento, referente à execução dos serviços contratados; 

g) Comunicar ao poder público o ato ilícito praticado pela proponente vencedora na exploração dos serviços contratados; 

h) Receber do município e da proponente vencedora informações necessárias ao uso correto dos serviços executados; 

i) Cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Municipal nº 1.577/2010. 

15 - DAS PENALIDADES 

15.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
15.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

15.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

15.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

15.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

15.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

15.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

15.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

15.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

15.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1 - O credenciamento previsto neste Edital será público e acessível ao público, em todos os atos de seu procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, sob pena de se tomarem as medidas coercitivas cabíveis.

16.2 - Todos quantos participem deste processo de credenciamento têm direito público subjetivo à fiel observância de seu procedimento, regulamentado por este Edital e pela Lei Federal nº. 8.666/93.

16.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido na Prefeitura Municipal de Benedito Novo.
16.4 - Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.5 - A Município poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.6 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos e dirimidas com base na Lei Federal nº. 8.666/93.

16.7 - O proponente é exclusivamente responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. 

16.8 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o foro da cidade de Timbó/SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
16.9 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

16.10 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

16.11 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

16.12 - Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br.

16.13 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Modelo de Requerimento e Adesão ao Credenciamento;

b) Anexo II – Modelo de Declarações Obrigatórias;

c) Anexo III – Minuta de Contrato; e;
d) Anexo IV – Lei nº 1.577/2010.

Benedito Novo, aos 22 de janeiro de 2019.

	JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
	JAIRO RAFAEL PERSUHN

Assessor Jurídico

OAB/SC nº 51.055


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2018
CREDENCIAMENTO Nº 107/2018
ANEXO I

Modelo de Requerimento e Adesão ao Credenciamento e Declaração de Aceitação do Preço Proposto
Ao Município de Benedito Novo

Comissão Permanente de Licitações

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição/adesão no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS PÚBLICAS POR SISTEMA DE MUTIRÃO, SEM CRITÉRIOS DE EXCLUSIVIDADE, COMPREENDENDO TODAS AS ATIVIDADES, nos termos do Processo Licitatório nº 107/2018.

Razão social: 

CNPJ: 

Nome: 

C.I. RG (representante legal): 

CPF (representante legal): 

Endereço: 

Cidade: Estado: CEP: 

E-mail: Telefone (s): Fax: 

DECLARO que concordo em executar os serviços e fornecimentos constantes no referido edital de Chamamento Público para pavimentação asfáltica de vias pelo sistema de mutirão, pelos preços estipulados pelo município de Benedito Novo – SC.
_____________________

Assinatura do requerente
EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2018
CREDENCIAMENTO Nº 107/2018
ANEXO II

Modelo de Declarações Obrigatórias
DECLARAÇÃO

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, o Senhor .........................................................., portador da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA:
a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;
d) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;

e) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

____________________, em ____ de_________ de 2019.

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2018
CREDENCIAMENTO Nº 107/2018
ANEXO III
 MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____ 2019
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO/SC E ____________________________, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, com sede na Rua Celso Ramos, 5070, Bairro Centro, Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, CEP: 89124-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor JEAN MICHEL GRUNDMANN, portador da Carteira de Identidade nº 4.682.051-5 e CPF nº 043.897.169-80, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, com sede na _______________________________, _____, Bairro ____________, ________________________, Estado de _______________________________, neste ato representada por ________________________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e CPF nº ___________________, aqui denominada simplesmente de CREDENCIADA, com base no Edital de Chamamento Público nº 107/2018, e disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1 - Pelo presente instrumento fica a empresa _____________________________ CREDENCIADA para a plena e total EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS PÚBLICAS POR SISTEMA DE MUTIRÃO, SEM CRITÉRIOS DE EXCLUSIVIDADE, COMPREENDENDO TODAS AS ATIVIDADES, de acordo com a planilha de descrição dos serviços e preços unitários dos itens abaixo, tudo de conformidade com o Edital de Chamamento nº 107/2018, anexos e o presente instrumento:
	Item
	Qtd
	Valor Unitário Proposto (R$)
	Und
	Descrição

	01
	10.000
	95,93
	M²
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, COM FORNECIMENTO DE MEIO FIO, PELO SISTEMA DE MUTIRÃO, CONFORME PROJETO


	Item
	Descrição
	Und
	Valor Unitário com BDI

	1
	Pavimentação asfáltica com base de brita graduada, espessura compactada = 20cm, com meio fio, com as seguintes características:
	
	

	1.1
	Despesas Iniciais (ART, Placas da Obra)
	M²
	0,37

	1.2
	Regularização e compactação do subleito
	M²
	1,73

	1.3
	Base de brita graduada, espessura compactada = 20cm
	M²
	28,16

	1.4
	Imprimação CM - 30
	M²
	3,68

	1.5
	Pintura de ligação RR – 2C
	M²
	2,13

	1.6
	Camada de revestimento com CBUQ, faixa C, espessura compactada = 5cm
	M²
	40,40

	1.7
	Fornecimento e colocação de meio fio de concreto pré-moldado (10/12) x 25 x 100cm
	M²
	8,45

	1.8
	Nivelamento das caixas coletoras e reassentamento das grelhas de ferro existente, inclusive fornecimento dos materiais necessários
	M²
	11,02

	
	Total do Item por m²
	
	95,93


2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Chamamento nº 107/2018 e seus Anexos;

b) Termo de adesão ao credenciamento apresentado pelas empresas interessadas.

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1 - O valor dos serviços desde Contrato são aqueles previstos no quadro de preços por item da Cláusula Primeira (1.1).

3.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CREDENCIADA.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos necessários à presente contratação, acha-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

08.001.0015.0451.0800.1801.4490519100.1000000 – Recursos ordinários – Abertura e Pavimentação de Ruas
5 - CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO CONTRATUAL 

5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019 ou até esgotadas as quantidades estimadas, salvo possíveis acréscimos, podendo ter seu prazo de vigência prorrogado mediante termo aditivo conforme artigos 57 e 65 da Lei Federal nº 8666/93.

6 – CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - A pavimentação de vias públicas em regime de mutirão somente será autorizada pelo Município de Benedito Novo - SC nas vias onde a adesão dos interessados for igual ou superior ao percentual fixado em lei para adesão do custo total da pavimentação, bem como após estudo de viabilidade da Secretaria de Planejamento e Trânsito, cujo rol de vias tecnicamente viáveis para execução será apresentado às empresas credenciadas. 

6.1.1 - Considera-se adesão a participação financeira dos interessados (proprietários/possuidores dos imóveis lindeiros), como forma de viabilizar a execução da obra.

6.2 - A empresa credenciada deverá obter junto à Secretaria de Planejamento e Trânsito o rol de vias onde a execução pelo regime de mutirão encontra-se apta tecnicamente a ser executada, não podendo dar início a qualquer tratativa com os proprietários/possuidores sem a prévia anuência da aludida Secretaria. 

6.3 - Os serviços deverão ser executados conforme necessidade, e deverão ser iniciados em no máximo 10 (dez) dias da solicitação do Setor de Compras. 

6.4 - O CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender as especificações contidas no Edital e/ou contrato, ou que considerado inadequado. 

6.5 - A responsabilidade pela execução dos serviços em tempo hábil será da CREDENCIADA. Consequentemente ela não poderá solicitar prorrogações de prazos em decorrência do atraso na execução. 

6.6 - A CREDENCIADA assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto, isentando o MUNICÍPIO de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos, inclusive quanto as de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e civil.

6.7 - A CREDENCIADA se obriga a respeitar rigorosamente na execução deste contrato a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como todas as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente. 

6.8 - Os serviços no ato da entrega deverão estar acompanhados da Nota fiscal descritiva, constando nº da Autorização de Fornecimento, dados da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND do INSS e do FGTS. 

6.9 - Na ocasião dos valores a serem pagos pelo MUNICÍPIO, o faturamento deverá ser emitido para PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO - SC – CNPJ 83.102.780/0001-08 -Endereço: Rua Celso Ramos, 5070, – Centro – CEP. 89.124-000 – Benedito Novo - SC. 

6.10 - A empresa contratada deverá atender as determinações do MUNICÍPIO, o qual elaborará os projetos de pavimentação asfáltica e lajota (planimétrico, perfil longitudinal, seções transversais e largura), bem como exercerá a fiscalização e o acompanhamento técnico dos serviços. 

6.11 - Incumbe à empresa contratada providenciar as correções de quaisquer defeitos constatados durante o prazo de garantia da obra, seja ou não após o término do mutirão, bem como lhe incumbe toda a manutenção dentro do prazo mencionado.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Os pagamentos que competem ao CONTRATANTE serão efetuados pela Secretaria Municipal de Administração mediante apresentação de medições mensais, que se realizarão na última semana de cada mês. Os valores apurados serão pagos até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, não podendo ultrapassar a 30 dias, da entrega definitiva do objeto. 

7.2 - Os valores apurados serão pagos após aprovação e empenho da medição (devidamente aceita pela Secretaria de Planejamento e Trânsito e mediante apresentação da Nota Fiscal com aceite no verso. A medição será o resultado da soma de todas as Ordens de Serviço emitidas e realizadas no mês. 

7.3 - O órgão usuário (CONTRATANTE) somente atestará a execução dos serviços para pagamento, quando cumpridas pelo fornecedor (CREDENCIADA), todas as condições pactuadas. 

7.4 - O CONTRATANTE  não se responsabiliza em nenhuma hipótese pelo pagamento junto à empresa contratada dos aderentes ao mutirão, sendo que somente efetuará o pagamento para a empresa contratada quando for proprietário de imóvel lindeiro à rua a ser pavimentada, bem como a parte dos proprietários ou possuidores não aderentes ao regime de mutirão, limitado ao percentual fixado na lei municipal, e nos moldes e valores credenciados.
8 - CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 - Cabe ao CONTRATANTE, através da Secretaria de Planejamento e Trânsito, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços e obras contratados, o que não isenta a CREDENCIADA, de nenhuma forma, de quaisquer de suas responsabilidades e obrigações. 

8.2 - A CREDENCIADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação, fiscalização e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

8.3 - A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe as responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CREDENCIADA, em especial no que concerne ao objeto e demais obrigações e responsabilidades contidas neste contrato. 

8.4 - O CONTRATANTE terá o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CREDENCIADA, que venha a perturbar ou embaraçar a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ficando isento de toda e qualquer responsabilidade, inclusive no âmbito judicial.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
9.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

9.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

9.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

9.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

10.1.1 - No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, além do atraso na entrega dos objetos, conforme art. 55, inciso IX da lei 8.666/93.

10.2 - A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1 - São obrigações do município: 

a) Proceder à habilitação das empresas interessadas; 

b) Eleger as ruas a serem pavimentadas, bem como expedir a ordem de prioridade; 

c) Determinar previamente o tipo de infraestrutura necessária e as diferentes formas de pavimentação e materiais aplicáveis a cada uma das ruas a serem pavimentadas sob Regime de Mutirão; 

d) Observados os critérios do subitem anterior, homologar o tipo de pavimentação definido ou escolhido pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Benedito Novo/SC; 

e) Habilitar legalmente empresa técnica, a quem incumbirá efetuar os projetos de pavimentação para execução do mutirão, incluindo projeto planialtimétrico, perfil longitudinal, seções transversais e alargamento da rua, observados as suas peculiaridades e obedecidas determinações complementares da Secretaria de Planejamento e Trânsito aplicáveis a cada projeto e rua, individual ou isoladamente; 

e.1) O projeto poderá ser efetuado pela própria empresa executora da obra, desde que disponha de condições técnicas para tal, obedecidos aos mesmos critérios exigidos à empresa legalmente habilitada para a finalidade; 

f) Elaborar o projeto de pavimentação, com o respectivo cronograma físico-financeiro; 

g) Aprovar a minuta de contrato padrão a ser celebrado entre a empresa executora e os proprietários ou possuidores beneficiados; 

h) Expedir a ordem de serviço para a execução da pavimentação; 

i) Fiscalizar a execução dos serviços, em todas as suas fases; 

j) Fazer publicar o competente edital, para lançamento e cobrança da contribuição de melhoria; 

k) Responsabilizar-se pelo pagamento das parcelas relativas a próprios do Município, quando for o caso, respeitadas as legislações afins. 

l) Cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Municipal nº 1.577/2010. 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
12.1 - São obrigações das empresas credenciadas pelo Município: 

a) Executar o projeto aprovado pelo Município de Benedito Novo; 

b) Apresentar os comprovantes de adesão dos proprietários beneficiados e demonstrar a viabilidade econômica da obra; 

c) Elaborar e apresentar à Secretaria de Planejamento e Trânsito para aprovação final o projeto de engenharia com orçamento completo, preço por metro e valor da cota de cada proprietário, observadas as normas urbanísticas e as exigências estabelecidas pelo Município; 

d) Celebrar contrato de adesão com os interessados, observando a minuta aprovada pela Secretaria de Planejamento e Trânsito, dele fazendo constar as condições para execução dos serviços, valor, forma de reajustes e condições de pagamento; 

e) Executar os serviços de conformidade com o projeto previamente aprovado e no prazo previsto, observando criteriosamente as determinações previstas quanto à qualificação da infraestrutura e tipo de pavimentação possível e passível de utilização na execução do projeto; 

f) Usar o domínio público necessário à execução dos serviços, observados a legislação pertinente; 

g) Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 

h) Assumir a responsabilidade pela qualidade da prestação dos serviços, respondendo, de forma única e exclusiva, por todos os ônus, obrigações e responsabilidades civis e penais e por todos e quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem em decorrência dos mesmos; 

i) Cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Municipal nº 1.577/2010. 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRIBUINTES 
13.1 - São direitos e obrigações dos contribuintes no âmbito do programa de pavimentação: 

a) Constituir Comissão composta por um Líder Morador da Rua e mais dois moradores da mesma, que irão estabelecer contato com o Município, para os primeiros encaminhamentos; 

b) Selecionar as Empresas Credenciadas, que oferecer a proposta mais vantajosa para os moradores lindeiros, por livre negociação, garantida a igualdade de oportunidade para contratar por meio de critério impessoal de escolha. 

c) Cumprir as cláusulas contratuais estabelecidas no contrato de prestação de serviços firmado com a empresa credenciada; 

d) Receber as obras e serviços contratados em contrapartida ao pagamento dos mesmos; 

e) Receber do município e da proponente vencedora informações para defesa de interesses individuais ou coletivos; 

f) Levar ao conhecimento do município e da proponente vencedora as irregularidades que tenham conhecimento, referente à execução dos serviços contratados; 

g) Comunicar ao poder público o ato ilícito praticado pela proponente vencedora na exploração dos serviços contratados; 

h) Receber do município e da proponente vencedora informações necessárias ao uso correto dos serviços executados; 

i) Cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Municipal nº 1.577/2010. 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DA OBRA/SERVIÇO 
14.1 - A CREDENCIADA se compromete a fornecer garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, contra qualquer problema relacionado às obras/serviços, após sua entrega definitiva, e ainda garantia extracontratual, prevista no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

14.2 - A aceitação da obra e dos serviços não exonerará a CREDENCIADA nem seus técnicos da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução das obras e serviços, dando desde já plena e total garantia acerca dos mesmos durante os prazos e condições legalmente previstos.
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - Elegem as partes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Prefeitura Municipal de Benedito Novo, em ____ de ___________________ de 2019.

	JEAN MICHEL GRUNDMANN

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	_______________________________

CONTRATADA


Testemunhas:  
	Sérgio Dário Pasquali
CPF: 904.677.109-10
	Joice Aparecida Costa

CPF: 095.294.259-37


	JAIRO RAFAEL PERSUHN

Assessor Jurídico

OAB/SC nº 51.055
	


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2018
CREDENCIAMENTO Nº 107/2018

ANEXO IV

Lei nº 1.577/2010

(O texto da Lei encontra-se em arquivo anexo)

[image: image1.jpg]